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Estado  de  Minas  Gerais

Prefeitura  Municipal  de  Ubá

Uba,   13  de  maio  de   1998.

Ofício  NQ   050/98/SMEC

ExmQ   Sr.  :

GERALD0   BICALHO   CALÇADO

Presidente  da  Câmai`a  Municipai  de  Ubá-MG
NESTA

Sr..   Pi`esidente,

`A   Í.|1.Â, m„cí/o.~Uw4Á.

:pF%=,£!Í:_p;#;flúo

Atendendo  solicitaçao  de  V.Excia,   examinamos  o  Pro
jeto  de  Lei  nQ   i5/98  que  dispõe  sobre  a  inciusão  de  Estudos  de  Direi-'
tos  Humanos  no  Cui`i`ículo  das  Escolas  Municipais  de  Ensino  Fundamental.

De  acordo  com  a  justificativa,   o  Pi`ojeto  de  Lei     '
busca  pi`eencher`  `'1acuna  educacional  nesse  setoi"  e  api`esenta  como  fun-
damentos  preceitos  iegais  da  Constituição  Federai  e  da  Lei  ng  9394/96.

Ao  nosso  vei`,   o  conteúdo  em  pauta,   ja  integi`a  os   '
conteúdos  ministi`ados  nas  escoias  em  âmbito  nacionai,   ati`avés  dos  Par`â
metros  Cui`i`iculai`es  Nacionais,   onde  apai`ece  como  Tema  Ti`ansver.sal  na   '
pai`te  de  Ética,   e  de  modo  bem  específico  ao  tr`atar  do  "Respeito  Mútuo".

`u      0  pr`ofessoi`  pode  explorai`  o  assunto  dentro  dos  objetivos  propostos.
Para  melhoi`  api`eciaçao,   anexamos  fotocopia  da  pai`-

te  i`eiacionada  com  o  assunto  em  questão,   extr.aída  do  Voi.  ng  8  dos  Pa-
i`âmetros  Cui`ricuiai`es  Nacionais,   que  foi`ain  coiocados  peio  MEC  nas  mãos
dos  pi`ofessoi`es  e  Escoias  do  país  e  são  base  da  proposta  pedagogica     '
tanto  nas  Escolas  Estaduais  como  nas  Municipais.

Api`oveitamos  o  ensejo  pai`a  lembi`ai`  que  a  noi`matiza

çao  do  ensino,   de  acoi`do  com  a  Constituiçao  Fedei`al  Ai`t.   210  e  Estadu-
ai  Ai`t.   2oo  e  2o6,   incisos,i  e  ii  está  a  cai`go  dos  Conseiho  Nacionai  de
Educaçao  e  do  Conselho  Estadual  de  Educaçao.

Pi`escreve   também  o  Art.   26  da  Lei  ng   9394/96
`'Os  cui`i`ícuios  de  ensino  fundamentai  e  médio  devem  ter  uma  base  nacio-

nal  comum  a  ser.  complementada  em  cada  Sistema  de  Ensino  e  estabeleci-'
mento  escolar.  poi`  uma  pai`te  divei`sificada,   exigida  pelas  cai`actei`ísti-
cas  i`egionais  da  sociedade,   da  cultui`a,   da  economia  e  da  clientela''.

0  Pai`ecer  nQ   1132/97  do  CEE  dispõe  sobre  a  Educa-'
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ção  Básica  nos  tei`mos  da  Lei  ng   9394/96  no  que  trata  do  Currícuio  Esco
lai`  pi`escreve :

''. . .  As  dii`etrizes  par`a  inciusão  de  uma  base  nacio-'

nai  comum  na  Composiçao  Curricuiar  do  ensino  fundamentai  e  médio  sei`ão
definidas  pelo  Conselho  Nacional  de  Educaçao,   a  quem  cabe  delibei`ai`  so
bi`e  as  dii`etrizes  Curriculai`es  a  pai`tii`  das  pi`opostas  ofei`ecidas  pelo'
MEC .  .  . ''

A  parte  divei`sificada  do  Cur.rículo  tem  por.  objetivo'
pei`mitir  que  em  cada  i`egião,   seja  possívei  incoi`poi`ar  estudos  de  inte-
i`esse  da  sociedade,   da  cultura,   da  economia,   da  clientela.

A  orientaçao  sobi`e  essa  pai`te  sei`á  expedida  peio  CEE
apos  manifesta ão  do  CNE  sobi`e   a  base  comum.

Concluímos  poi`tanto,   salvo  melhor`  juízo,   que  o  con-'
teúdo  propsoto  peio  Pi`ojeto  de  Lei  ng   i5/98  já  integra  o  cur`i`ícuio  das
escolas  e  que  os  Conselho  Nacional  de  Educaçao  e  Conselho  Estadual    de
Educaçao  sao  os  orgaos  responsáveis  peia  definiçao  dos  componentes  cui`
i`icuiai`es,   cabendo  à  escoia,   no  exei`cício  da  democi`acia,   compoi`  de  ma-
neii`a  par`ticipada  a  gi`ade  cui`riculai`  que  melhoi`  corresponda  os  anseios,
necessidades  e  possibilidades  da  comunidade  escolar.

Atenciosas  saudaçoes,

¥#ÉfB#
Secretái`ia  Adjunta

yv-
OSWALDINA EIXOTO   GUI-riARÃES

Secretái`ia  Municipai  de  Educaçao  e  Cuitur`a
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Sccretaria de Educação Fundamental
lara Glória Areias Prado

Departamento de Política da Educação Fundamental
Virgínia Zélia de Azevedo Rebeis Farha

Coordenação-Geral de Estudos e Pesquisas da Educação Fundamcmtal
Maria lnês Laranjeira

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS ( r A 4fl SÉRIEj

\''olume 1 -Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais
Volume 2 -Língua Portuguesa
\''olume 3 -Matemática
\'olume 4 -Ciências Naturais
\''olume 5 -História e Geografia
\'olume 6 -Arte
\'olume 7 - Educação Física
\.olume 8 -Apresentação dos Temas Transversais e Ética
\'olume 9 -Meio Ambiente e Saúde
\'olumc 10 -Pluralidade Cultural e Orientação Sexual

8823p   Brasil. Secretaria de Educação Fundamental.

Parâmetros curriculares nacionais : apre`icmiç`ilo tlo`

temas transversais, ética / Secretaria de  Edut`iiç`:io

Fundamental. -Brasília :  MEC/SEF,19`)7.
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1.  Parâmctr(is  curriciil:ires  mciomiis.  2.  I:`,tic;i  :  I`.u`mo

de  primc`ira à  (iuarta  séric.1.  Títiilo.
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ções. No primeiro caso, trata-se de med

devem sempre ser seguidas, independÊFtemente de haver ou não san-

E_t:
espírito "Iegalista". A opção final é a mesma (nãá roubar) mas o raciocí-
nioétotalmentediferente.Ora,éjustamenteesseraciocínioqueaten-
dência metodológica quer trabalhar e desenvolver.

Tendêncía afetivista

Trata-se de procurar fazer os alunos encontrarem seu equilíbrío

pessoalesuaspossibilidadesdecrescimentointelectualmediantetécni-
caspsicológicas.Procura-sefazercomquecadaumtomeconsciênciade
suasorientaçõesafetivasconcretas,naesperançadeque,debemconsigo
mesmo, possa conviver de forma harmoniosa com seus semelhantes. Ao
invésdesediscutiremdilemasabstratos,comonapropostacognitivista,
apreciam-sequestõesconcretasacontecidasnavídadosalunoseprocu-
ra-sepensarsobreasreaçõesafetivasdecadaumnassituaçõesrelatadas.

Tendêncía moralista

A grande diferença ent.re esta tendência e as anteriores é que ela
temumobjetivoclaramentenormatizador:cnsinarvaloreselevarosalu-
nosaatitudesconsideradascorretasdeantemão.Enquantoaspropostas
anteriores de certa forma esperam que os alunos cheguem a legitimar
valoresnãoclaramentecolocadospeloseducadores,atendênciamoralis-
taevidenciataisvaloreseosimpõe.Trata-se,portanto,deumaespécie
dedoutrinação.NoBrasil,apropostadeEducaçãoMoraleCívicaseguiu
esse modelo.

Tendênciadaescolademocrática

Uma última tendência a ser destacada é a da escola democrática,

que,contrariamenteàsanteriores,nãopressupõecspaçodeaulareserva-
doaostemasmorais.Tfata--s-ededcmocratizarasrelaçõesentreosmem-
brosdaescola.cadaumpodendoparticipardaclaboraçãodasrcgras,das
discussões e das tomadas dc decisão a respeito de problemas concreta-
mente ocorridos na instituição.

São necessárias algumas reflexões sobre essas tcndências. A [en-
dênciamoralistatemavantagemdeserexplícita:osalunosficamsaben-
domuitobemquaisvaloresoseducadoresqueremquescjamlegitima-
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dências  filosofistas  e  cognitivistas  é  sublinhar  o  papel  decisivo  da
racionalidade.  Seu defeito é justamente limitarem-se ao objeto eleito.
Conhecer a filosofia  é edificante,  raciocinar sobre dilemas é atividade
inteligente. Mas não é suficiente para tornar desejáveis as regras apren-
didas e pensadas. Nem sempre excelentcs argumentos racionais fazem
vibrar a corda da sensibilidade afetiva.

A virtude da escola democrática está em focalizar a qualidade das
relações  entre  os  agentes  da  instituição  escolar.  De  fato,  as  relações
sociaisefetivamentevividas,experíenciadas,sãoosmelhoresemaispo-
derosos  "mestres"  em questão de moralidade.  Para  que  servem  belos
discursos sobre o Bem, se as relações internas à escola são desrespeito-
sas? De que adianta raciocinar sobre a paz, se as relações vividas são vio-
lentas? E assim por diante.  Então, o cuidado com a qualidade das rela-

çõesinterpessoaisnaescolaéfundamental.Pesquisaspsicológicaslevam
a essa conclusão. E mais ainda: relações de cooperação, de diálogo, levam
à autonomia, ou seja, à capacidade de pensar, sem a coerção de alguma
"autoridade"inquestionável.Relaçõesdecoôperaçãosãorelaçõesentre

iguais,baseadasereforçadorasdorespeitomútuo,condiçãonecessáriaao
convívio democrático. A democracia é, portanto, um modo de cónvivên-
cia humana e os alunos  devem encontrar na cscola a possibilidade de
vivenciá-la.Daíaimportânciadesepromoveremexperiênciasdecoope-
ração no seu seio.

Todavia, nem por isso as virtudes das outras tendências devem ser
descartadas.   Daí   a   presente   proposta   inspirada   na   idéia   de
transversalidades, que, além de resgatar a importância das experiências
efetivamente  vividas  no  ambiente  escolar,  também  leva  em  conta  a
necessidade  de  deixar- clàFos  alguns  valores  centrais  (ver  blocos  de
conteúdos), a apreensão racional da moral e a base afetiva de sua legiti-
mação.

S.  Ver  no documento  de  Aprescntação  dos  Temas Transvcrsais  a cxposição  sobre  transversali-
dade.
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serviço à formação moral do
"especialidade", quando, na

verdade, ela diz respeito a todas as atividades humanas.

• A própria função da escola - transmissão do saber - levanta

questões éticas. Para que e a quem servem o saber, os diversos conheci-
mentos científicos, as várias techologias.? É necessário refletir sobre essa

pergunta. Além do mais, sabe-se que um conhecimento totalmente neu-
tro não existe. É portanto necessário pensar sobre sua produção e divul-

gação.  0 ato de estudar também envolve questões valorativas. Afinal,
para que se estuda? Apenas na perspectiva de se garantir certo nível ma-
terial de vida? Tal objetivo realmente existe, porém, estudar também é
exercício da cidadania: é por meio dos diversos saberes que se participa
do mundo do trabalho, das variadas instituições, da vida cotidiana, articu-
lando-se o bem-estar próprio com o bem-estar de todos.

-As relações sociais internas à escola são pautadas em valores mo-

rais. Como devo agir com meu aluno, com meu professor, com meu cole-

ga? Eis questões básicas do cotidiano escolar. A prática dessas relações
formam moralmente os alunos. Como já apontado, se as relações forem
respeitosas, equivalerão a uma bela experiência de respeito mútuo. Se
forem democráticas, no sentido de os alunos poderem participar de deci-
sões a serem tomadas pela escola, equivalerão a uma bela experiência de
como se convive democraticamente, de como se toma responsabilidade,
de como se dialoga com aquele que tem idéias diferentes das nossas. Do
contrário, corre-se o risco de transmitir aos alunos a idéia de que as rela-

ções sociais em geral são e devem ser violentas e autoritárias.

-As relações da escola com a comunidade também levantam ques-

tões éticas. De fato, a escola não é uma ilha isolada do mundo, da cidade
ou do bairro. Ela ocupã lugãr importante nas diversas comunidades, pois
envolve as famílias. Cada lugar tem especificidades que devem ser res-

peitadas e contempladas. Algumas das atividades de professores e alunos
estão relacionadas com questões e problemas do lugar onde está a escola.
Como participar da vida da comunidade? Como articular conhecimentos
com as necessidades de um bairro ou de uma região.? Eis questões que
envolvem decisões pautadas em valores que devem ser explicitados e
refletidos.
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PARA 0 ENSINO FUNDAMENTAL

OtrabalhbaserrealizadoemtomodotemaÉticaduranteoensino
fundamental devé orgaJnizar-se de forma a possibilitar que os alunos se-

jam capazes de:   ` .  -'`-.`  -`   ^"  ' '

J,

'`:Tf:.-.:_:.,



OS CONTEÚ
PRIMEIRO

Uma vez que os Parâri'e-':iro-s

Í±l.çA PARA 0
C[CLOS

fãiffi;áJk,:`::o:ais.pri
fundamentaldestinam-se--á'iódós¥BsffÊ§¥I;êíiíoáí€obj'e-:i;a-=

1`.,

o ensino
alê:ariçar

`    -      .`'.. =mJ.{JÍ¢lr=?" ftJE"£#i.#„t

:::nv,aí]n:r^e:)...ç:_ç::::ú.d_°:í:PL,rj:Êj:¥nS!,eg±t&aS¥*!.?

..`

e`stão  referenciados  no
i,    ':   ,,

g§Üf#*uqamentqsdq~Çon.§tí.
princípiodaqignjq..:qç,md:9.ÍS:£,rü?"
riiirÃn l`rac;1p;ra             .tuiçãobrasileira.,,~,`,{?.d~á`í'ii-+r.<.,r!.é¥

Cada  sociç,dadç,
entre si. Não .Só.àé+riíé'S`áó+[d.i`fàFr¥

c.ada+ paí

•J  ,    :-'. -`-  } .  ._ íJ `-'   -' 'J `J  .    i-_.  =S+. ".*_.

singuiares,co.ip,9,,taHpf,q`,9úsã9£ç.
-\`'-.,     '    y     .'.+    .   ,   5   ,   "   1+  \c    -S;q1*}l

pessoas: elas podem ser classifióa
política  e  ideólóÉi`éaL;``_etép
compõem
origem' pl

ab'óbú|ãção3b_i;àÉ|i_i

•`.,®{.É#*
ESsa diversidade frÊflii

minações,oqu.çj:ers]#útriari
quedeterminad¥_`p,Íjiíjãiã
mulheres,

pobres,  dt
porquç§ãotnçgr?c:!.P+9Ürg

traduzir-se de' +á£Í
dosval..esm.',-ágffi
peitaraspes`sflo±
enganá-las,  nãt

-    -L    ,*-.

como  necessári0..P
mentir para riemb`irirãe-`#

_v`    Êffií

`j_`j')`,`        ,    ,.','    *      +-"     ,.*.-.ã.,.
y   ^,,.      S

[jd~`ç„P.e£çuS;ggs,dif`e£ren.tes

?gLÇL§Lv?s..pçrgoq,?iiçi.aíq+e.?

?rç<eítç89^[Í?.S„g.u.grvpos¢ç

§~i;§;itad;:Cv:::a:s:s;,rã';a;;i:rq:::
PH=iffi¥YqqT.ffçÉ±'12¢g\~¥

*',*3``3ããü¥m#;:ri¥]*míír
!Te.prççopççi\!+gse*qi§Pcri;:
ià,.ASsim,.?lgun?-?cham
çrqção, ,s:çjaLpo.rque são

!r?_.as?çario`Ca§,{gá..üç.P?s,

g::a;çi;Á!:¢:j:::J.?e:s:

§?+çLç°ff~qrÊ°íe.VIsto

éià§€,*jnráo

;,.'?é*}+Íàto

Mái;í a'inda:F9S`Ágrupos

mas enganar os.^:es¥"os:^ã#l~q
ato merecedor de admiração. Outr`a

::'à.s':;á3:::',P:i'Se:::á'_:a:-aginçáiffi-í.g
rância: simplesmeht`e''h_ã.o §:

risiderado desónroso,
e:ser visto éómó um

2Ê.Preconceítoséaín,o]e.

§gtenta-se,detodafoma,
ã¢ pensar na  índíferença:_   \   _-_

o outro, por não ser do mesmo .rij;ç##;;:Íétào-rado e não merecedor
da míníma so]ídariedade.    .. {.= ;.=L&t¥ÉéÉ#effi*ffiüL.S`íííh;

•  »r=  Ê,?:£   =.    ú   .

lo'--ri#b#p`i`.ffi
```.```í````;.`i`;.-`::-`.':``..f\`?`i'i:.f,`¥`;;í.`,ç:;iFj??r??í`i;[?`:``.f``',`.````:r`i,`:=?``

í.J,      :              :    l`i`-`.:.`:``,_.   `,-l.JT=``\'-,`}.``;:   ,„:`-.         ``        `        1.`:=r:;.`.`.`



humanoa.psr::::à:i:osséecvoa::rr:rtioodaa::uçq::::::s::,n;:,,:oo£:taoddi::::audme
serhumano,édignaemerecedoraderespeito.Portanto,nãoimportascu
sexo, sua idade, sua cultura, sua raça, sua religião, sua classe social, seu

grau de instrução, etc.:  nenhum desses critérios aumen[a ou diminui a
dignidade de uma pessoa. Toda pessoa tem, em princípio, direito ao res-

peito de seus semelhantes, a uma vida digna (no sentido de boas condi-
ções de vida), a oportunidades de realizar seus projetos. Sem opção mo-
ral,  uma  sociedade democrática,  pluralista por definição,  é  totalmente
impossíveldeserconstruídaeoconceitodecidadaniaperdeseusentido.
Éportantoimperativoqueaescolacontribuaparaqueadignidadedoser
humano seja um valor conhecído e reconhecido pe]os seus alunos.

Doisoutroscritériosnortearamaescolhadosconteúdos:apossibi-
lidadedeseremtrabalhadosnaescolaesuarelevânciatantoparaoensi-
no das diversas áreas e temas quanto para o convívio escolar.

Foramorganizadosblocosdeconteúdos,osquaiscorrespondema

grandeseixosqueestabelecemasbasesdediversosconceitos,atitudese
valorescomplementares.Osblocosdeconteúdos,assimcomotodaapro-

posta de Étíca, referem-se a todo o ensino fundamental. Os conteúdos
decadablocoserãodetalhadosparaosdoisprimeirosciclosejáseencon-
tramexpressosnasáreas,transversalizados.Porimpregnaremtodaaprá-
ticacotidianadaescola,osconteúdosdeÉticapriorizamoconvívioesco-
lar. São eles:
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Pode-se associar res.peito à

!á=É_õ?):-Ne:§?.es. exemplos, o respeito é
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Cada um dos  blocos  de conteúdo está  intimamente relacionado
comosdemais,assimcomocomoprincípiodedignidadedoserhumano.

Respeito mútuo
0 tema respeito é central na moralidade. E também é complexo,

poisremeteaváriasdimensõesderelaçõesentreoshomens,todas"respei-
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C
cia, pois ao permanecer apenas um dos termos, volta-se ao respeito unila-
teral:  "Devo respeitar, mas não tenho o direito de exigir o mesmo"  ou
``Tenho o direito de ser respeitado, mas não o dever de respeitar os ou-

tros" .

0 respeito mútuo expressa-se de várias formas complementares.
Uma delas é o dever do respeito pela diferença e a exigência de ser res-

peitado na sua singularidade. Tal reciprocidade também deve \'aler en-
tre  pessoas  que pertençam a um mesmo grupo.  Deve valer quando se
fazem contratos que serão honrados, cada um respeitando a palavra em-

penhada e exigindo a recíproca. 0 respeito pelos lugares públicos, como
ruas e praças, também deriva do respeito mútuo. Como tais espaços per-
tencem a todos, preservá-los, não sujá-los ou depredá-los é dever de cada
um, porque também é direito de cada um poder desfrutá-los.

0 respeito mútuo também deve valer na dimensão política.  Em-
bora política não se confunda com ética, a primeira não deve ser contradi-
tória com a segunda. Logo, as diversas leis que regem o país devem ser

avaliadas também em função de sua justeza ética: elas devem garantir o
respeito mútuo, pois o regime político democrático pressupõe indivíduos
li\'res que, por intermédio de seus representan[es eleitos, estabelecem
contratos de convivência que devem ser honrados por todos; portanto, o
exercício  da  cidadania  pressupõe  íntima  relação  entre  respeitar  e  ser
respeitado.

Os seguintes conteúdos devem ser trabalhados para que o aluno
e\-olua em sua formação, de acordo com os objetivos propostos:
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•   o respeito mútuo como condição necessária

para o convívio social democrático: respeito
ao outro e exigência de igual respeito para si;

•    o  respeito  ao  direito  seu  e  dos  outros  ao

dissenso;

•   a coordenação das próprias ações com as dos

outros, por meio do trabalho em grupo;

•   o respeito à privacidade como direito de cada

Pessoa;

•   o contrato como acordo firmado por ambas as

Partes;

•    a identificação de situações em que é ferida a

dignidade do ser humano;

•   o  repúdio a  toda  forma  de  humilhação ou

violência na relação com o outro;

•   as formas legais de lutar contra o preconcei-

to;

•   a utilização das normas da escola como forma

de lutar contra o preconccito;

•   a  compreensão  de  lugar  público  como

patrimônio de todos, cujo zelo é dever de to-
dos;

•   o zelo pelo bom estado das dependências da

escola;

•    a valorização do patrimônio cultural e o zelo

por sua conservação.



JuSTlça

Otemadajustiçasempreatraiuçdosaquelesquepensaramsobre
a moralidade, desde os filósofos gregos. Belíssimas págínas foram escri-
tas,idéiasfortesforamdefendidas.0temadajustiçaencantaeinquieta
todos aqueles que se preocupam com a pergunta "Como devo agir pe-
rante os outros?".  A rigor,  ela poderia ser assim  formulada:  "Como ser

justo com os outros?", ou seja,  "Como respeitar seus direitos? Quaís são
esses direitos.? E os meus?".

Oconceitodejustiçapoderemeteràobediênciaàsleis.Poréxem-

plo, se a lei prevê que os filhos são os herdeiros legais dos pais, deserdá-
losseráconsideradoinjusto.Umjuizjustoseráaquelequeseatémàlei,
semferi-1a.Seráconsideradoinjustose,poralgummotivo,resolverigno-
rá-la.

Porém,oconceítodejustiçavaimuitoalémdadimensãolegalista.
Defato,umaleipodeserjustaounão.Apróprialeipodeser,elamesma,

julgadacombaseemcritérioséticos.Porexemplo,noBrasil,exístiuuma
leiqueproibiaosanalfabetosdevotarem.Cadaum,intimamenteligado
à sua consciência,  pode se perguntar se essa lei  era justa ou não;  se os
analfabetos não têm o direito de participar da vida pública como qual-

quer cidadão; ou se o fato de não saberem ler e escrever os torna desi-
guaís em relação aos outros. Portanto, a ética pode julgar as leis como
justas ou injustas.

As duas dimensões da definição de justiça são importantes. A di-
mensão legal da justiça deve ser contemplada pelos cídadãos.  Muitos,

pornãoconheceremcertasleis,nãopercebemquesãoalvodeinjustiças.
Nãoconhecemseusdireitos;seosconhecessem,teriammelhorescondi-

ções de lutar para que fossem respeitados. Porém, a dimensão ética é
insubstituível,precisáriie.Éteparaavaliardeformacríticacertasieis,para

perceber como, por exemplo, privilegiam alguns em detrimento de ou-
tros.  E os critérios essenciais para se pensar eticamente sobre a justiça
são igualdade e eqüidade.

Aigualdaderezaquetodasaspessoastêmosmesmosdireitos.Não
hárazãoparaalgunsserem``maisiguaisqueosoutros".Eisumboloaser
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gios sao  normas), se t)s direitos de cada  um (baseados na eiü.dade)  não
foremrespeitad()s.ademocracíacividacurta.Poressarazão,Jpresen-

tam-scnosconteúdositensreferentesaoexercícjopolíticodaeidadanía:

emboraéticaepolí[icasejamdomíníosdíferentes,comsuasrespectivas

autonomias,otemadajustiçaosunenaprocuradaígualdadeedaeqüi-

dade.

Conteúdos a serem trabalhados:

•   o  reconhecimento  de  situações  em  que  a

eqüidaderepresentejustiça(como,porexem-

plo,  algumas  regras  diferenciadas  para  às
criançasmenores,dassériesiniciaís,émfuri-

çãodç_suaídade?a,IÍTr+a..,C``2Pacçi9~aLdç§Qiç!§`.}í

•   o  reconheéimento`de  sitü,ações  em  due
®,J

_JL

ig:a+::^d:_r_e_prçse.nt^Qj^r.st!ç?,(Ç9rio;exempio,asregrasde+fuãJàíon-ah`ent'ó-da
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Diálogo

A comunicação entre os homens pode ser praticada em ;árias di:-1
mensões, que vão desde a cultura como um todo, até a conversa amena

entre duas pessoas.  Ela pode ser fonte de riquezas e alegrias: o contato

que o artista estabelece com seu público, a discussão científica sobre al-

gum tema relevante, o debate caloroso sobre questões complexas, o si-
lencioso diálogo de olhares entre amantes. Não há dúvida de que um dos

objetivos  fundamentais  da  educação  é  fazer com  que  o  aluno  consiga

participar do universo da comunicação humana, apreendendo por meio
da escuta, da leitura, do olhar, as diversas mensagens (artísticas, científi-

cas, políticas e outras) emitidas de diversas fontes; e fazer com que seja

capaz de, por meio da fala,  da escrita,  da imagem, emitir suas próprias

mensagens.

As  Ciências  Humanas  e  a  Filosofia  sempre  refletiram  muito

sobre  os  comportamentos  agressivos  do  homem,  que  se  traduzem

tanto de forma verbal (por exemplo, os insultos) quanto de forma física

(surrar,  bater,  matar),  tanto  de  forma  individual  quanto  social  (como
no caso das guerras civis ou entre países).  Para alguns, a agressividade

em  relação  ao  outro  é  traço  natural  do  homem,  e  o  estabelecimen[o

de  iima  sociedade  onde  as  pessoas  convivam  com  um  mínimo  de

harmonia e paz somente pode ser realizado mediante formas de rcpres-

são  dessa agressividade. Para outros,  os comportamentos violentos  são

essencialmente causados por fatores sociais que levariam inelutavelmente

a  condutas  agressivas.  Há,  certamente,  verdades  nas  duas  posições.

De fato, é ter uma visão demasiadamente romântica do homem pensar

que  sua inclinação natural o leva necessariamente a ter simpatia pelos
outros homens e a solidarizar-se com eles. Tendências agressivas exis-

tem. Mas não são as únicas. Verificam-se também tendências inatas para

a compaixão, para a simpatia, para a reciprocidade. Na verdade, para maior

clareza da questão, deve-se abandonar a visão naturalista do homem (a

natureza  humana)  e  pensar  sobre  seus  desejos  e  ações  de  forma

contextualizada.
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se  dar de  forma  indireta,  por meio  da j.ustiça.  Não  muíto  tempo  atrás,

para alguns países (e ainda para muitos),  matar e morrer pela pátria era
consideradonormal,necessárioeatéglorioso.Apósduasterríveisguerras

mundíais,  em  váríos  lugares,  tal  tradução  do  ideal  patriótico  arrefeceu.

0  homem  mudou  e  tal  mudança  somente  pode  ser  compreendida

levando-se  em  conta  os  fatores  psicológicos  e  socíais.   Não  foi  o

homem que se tornou menos agressivo,  mas é a sociedade que reserva

lugares  e  valores  díferentes  à  expressão  dessa  agressividade.  Algumas

pesquisas  apontam  para  o  fato  de  que  há  maior  violência  nos  lugares
onde  a  desjgualdade  entre  as  pessoas  (medjda  em  termos  de  qua-

lidade  de  vido  é  grande.  Tal  fenômeno  é  até  fácíl  de  ser compreen-

dido:  a  dignídade  de  uma  pessoa  será  cruelmente  ferída  se  vir  que

nada  possui  num  lugar  onde  outros  desfrutam  do  mais  alto  luxo.

E  tal  situação  é  freqüente  no  Brasil.  Portanto,  a  víolência  não  pode

servistacomoqualidadepessoal,mascomoquestãosocialdíretamente

re]acionada à justiça.

Ademocracíaéumregímepolítícoeummododeconvíviosocial

que visa tornar víável  uma socíedade composta de membros diferentes
entresi,tornarrealidadeoconvíviopacíficonumasociedadepluralista.

Nela é garantída a expressão de diversas idéias, sejam elas dominantes

ounão(defendídaspelamaíoría).Valedízer,ademocracíadáespaçoao

consenso  e  ao  dissenso.  Portanto,  o  conflito entre  pessoas  é  dímensão

constítutivadademocracia.0diálogoéumdospríncipaísinstrumentos

dessesistema.Éumadasrazõespelasquaisademocraciaéumsistema

complexo.  Dialogar pede capacidade de ouvir o outro e de se fazer en-

tender.Sendoademocracíacompostadecidadãos,cadaumdelesdeve

valorizar o diálogo como  forma  de esclarecer conflitos  e  também  saber

dialogar.Aescolaéumlugarprívílegiadoondesepodeensinaressevalor

e aprender a traduzi-lo em ações e atítudes.
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Conteúdos a serem trabalhados:

Solidariedade

A palavra ``solidariedade" pode ser enganosa. De fato, os membros

de uma quadrilha de estelionatários, por exemplo, podem ser solidários

en[re si, ajudando-se e protegendo-se mutuamente. A mesma coisa pode
i`contecer com os  membros de uma corporação  profissional:  alguns  po-

dem encobrir o erro de um colega para evitar qiie a imagem da profissão
seja comprometida. Nesses casos, a solidariedade nada tem de ético. Pelo

contrário, é condenável, pois só ocorre em benefício próprio: se a quadri-
lha ou a corporação correr perigo, cada membro em particular será afeta-
do. Portanto, ajuda-se os outros para salvar a si próprio.

0 enfoque a ser dado para o tema solidariedade é muito próximo
da  idéia  de    "generosidade":  doar-se  a  alguém,  ajudar  desinteressada-

mente. A rigor, se todos fossem solidários nesse sentido, talvez nem se

precisasse pensar em justiça: cada um daria o melhor de si para os outros.

mT
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apenas  ajudando pessoas  próximas ou engajando-se em campanhas  de

socorroapessoasnecessítadas(comodepoisdeumterremotoouenchente,

por exemplo).  Essas  formas  são genuína  tradução  da solídarjedade  hu-
mana,  mas  há outras.  Uma  delas,  que  vale  sublínhar aquí,  diretamente

relacionadacomoexercícíodacjdadanjaéadaparticípaçãonoespaço

públjco,navidapolítica.0exercíciodacidadanianãosetraduzapenas

peladefesadosprópriosjnteressesedíreitos(emborataldefesasejalegí-
tima),maspassanecessariamentepelasolidariedade(porexemplo,atuar

cooon\:=a`:n:=:tpí,çna=no.=í::±ría`squeoutrosestejam_s=í[_e=:ã,:^:::::L:etnu=,s
oqueseesperaparaqueademocraciasejaumregímepolíticohumanjzado

e não mera máqui.na burocrátíca.

Con[eúdos a serem traba]hados:
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